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Aspectos tecnológicos da produção de ostra em 
Florianópolis (SC)
A tilapicultura em tanque-rede nos principais
polos brasileiros 
Nos últi mos anos, Florianópolis (SC)  tem 
se destacado na produção de ostras exó-
ti cas da espécie Crassostrea gigas. Origi-
nária do Pacíﬁ co e encontrada natural-
mente no Japão, Coréia e China, ela foi 
importada pelo Brasil em 1974 e chegou 
a Santa Catarina em 1987 pela Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Desde então, a insti tuição  tem desenvol-
vido pesquisas e aperfeiçoado técnicas 
de manejo e produção de sementes. 
De acordo com os dados obti dos em pai-
nel realizado em Florianópolis em agosto 
de 2016, veriﬁ cou-se que a propriedade 
modal apresenta 10 long lines dispos-
tos em 1,1 ha de lâmina d’água e estoca 
400.000 sementes em dois ciclos de cul-
ti vo com taxa de sobrevivência média de 
aproximadamente  54%. O culti vo é rea-
lizado em três fases: fase berçário ou ini-
cial, fase intermediária e fase de engorda 
ou ﬁ nal, com manejo entre fases em pe-
ríodos de 45 dias até as ostras ati ngirem 
7 (sete) centí metros, tamanho adequado 
para comercialização.  
Diferentemente de outras cadeias pro-
duti vas da aquicultura, nas quais o maior 
percentual do custo operacional efeti vo 
é atribuído à ração, na ostreicultura é a 
mão de obra o item mais oneroso, em 
torno de 56%, seguido pelos gastos ad-
ministrati vos (19%), sementes (13%), 
No Brasil, a realidade de território amplo 
e múlti plas condições hidroclimáti cas para 
o desenvolvimento da aquicultura é bem 
difundida. Em se tratando de ti lapicultura 
em tanque-rede, as condições regionais 
e hidroclimáti cas impactam diretamente 
energia e combustí vel (6%), manutenção 
de máquinas e equipamentos (5%) e ma-
nutenção de benfeitorias (1%). 
Apesar do elevado percentual de mão de 
obra no custo operacional efeti vo, a pro-
priedade modal conta apenas com um tra-
balhador polivalente como mão de obra 
ﬁ xa, que auxilia o maricultor nos serviços 
de semeadura, repicagem, lavagem de 
lanternas, colheita e seleção para o co-
mércio. Para a manutenção de estruturas, 
esti ma-se a contratação de 1 diarista, ao 
valor de R$ 80,00/diária por 2 dias no mês, 
totalizando R$ 160,00 mensais. 
É valido ressaltar que o valor de comercia-
lização da dúzia é de 5,00 reais e está defa-
sado há pelo menos dois anos. Apesar de 
o  valor cobrir o custo operacional efeti vo 
de R$ 2,77, não cobre o custo operacio-
nal total, que é de R$ 5,40. Desta forma, 
veriﬁ ca-se que, se o preço da dúzia da os-
tra se manti ver estagnado, a ati vidade será 
comprometi da no médio e no longo prazo. 
Em outras cadeias produti vas, o aumento 
da produti vidade está relacionado com o 
manejo, a alimentação, a aquisição de for-
mas jovens de qualidade genéti ca e gestão 
do empreendimento. Já na ostreicultura, 
as práti cas de manejo foram adotadas 
pelos maricultores devido ao imenso em-
penho da Epagri na capacitação dos pro-
dutores desde o início da produção de os-
nos níveis de tecnologia e manejo empre-
gados nos empreendimentos, com reﬂ exos 
na produti vidade e nos custos.
Apesar das diferenças regionais nos perﬁ s 
de consumo da carne de pescado, perce-
tras em Santa Catarina. Com relação aos 
aspectos biológicos, a ostra é organismo 
ﬁ ltrador e seu crescimento depende da 
produti vidade primária da água. Desta 
forma, a produti vidade pode variar, prin-
cipalmente de acordo com a disponibili-
dade de plâncton e com as condições de 
fundo em cada fazenda marinha. No que 
se refere às formas jovens, a fornecedora 
de sementes é a UFSC, que está em cons-
tante aprimoramento na produção de se-
mentes. Uma das diﬁ culdades relatadas 
no painel foi a gestão do empreendimen-
to, especialmente sobre a diﬁ culdade de 
obter uma esti mati va de custo de pro-
dução. Diante deste fato, uma das ações 
demandadas foi a capacitação dos pro-
dutores para uso da planilha de custos 
de produção de ostras desenvolvida pela 
Confederação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA) e Embrapa, em parceria 
com a Epagri no projeto Campo Futuro 
da Aquicultura. A esti mati va de custos de 
produção é o primeiro passo junto ao se-
tor produti vo para justi ﬁ car a necessida-
de de ajuste no valor de comercialização 
da dúzia de ostras e garanti r a sobrevida 
da ati vidade. Outro aspecto importante 
da análise dos custos é que o maricultor 
compreenda que o aumento na escala de 
produção também pode contribuir para 
reduzir o custo de produção, por meio do 
maior rateio dos custos ﬁ xos. 
be-se que a ti lápia ainda é uma das prin-
cipais espécies produzidas e consumidas 
no país, com exceção das regiões Norte 
e Centro-Oeste, onde predomina a pro-
dução de peixes redondos com destaque 
para o tambaqui.
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Tabela 1 – Indicadores técnicos e econômicos nos oito polos de tilapicultura em tanque-rede levantados 
pelo Projeto Campo Futuro da Aquicultura entre 2014 e 2016
Fonte: Campo Futuro da Aquicultura CNA/ Embrapa
Indicadores
técnicos





Guapé Londrina Jaguaribara Paulo Afonso Jatobá Glória
Reservatório Três Marias Furnas Paranapa-nema Castanhão Paulo Afonso












14 m³ 300 TR 6m³
Ciclo de culti vo 
(meses) 7,0 7,0 9,0 7,5 6,8 5,7 6,0 6,0
Linhagem de ti lápia
Gift  e 
Supreme Gift Gift Gift 
Gift  e Chi-
tralada - - -
Tipos de ração 
durante o ciclo
5 ti pos: 
56, 42, 
36 e 32% 
(96,2%)
5 ti pos: 42, 
36 e 32% 
(94,4%)
7 ti pos: 56, 
48, 36 e 32% 
(92,6%)
4 ti po: 55, 40, 36 
e 32% (79,5%)
5 ti pos: 45, 
40, 36 e 
32% (96,6%)
3 ti pos: 36 e 32% 
(96,1%)
2 ti po: 36 e 32% 
(96,0%)
2 ti pos: 35 e 32% 
(94,3%)
Número de fases no 
culti vo (mortalidade 













(5%, 3%, 1%) Bifásico (5%, 4%) bifásico (10%;0%)
Conversão alimen-
tar média 1,72 1,96 1,52 1,79 1,60 1,61 1,70 1,70
Frequência alimen-
tação 3x dia 3x dia 1x dia - - - - -
Ciclos de produção 
(lotes/ano) 12 12 1 6 12 12 12 10
Produção (t/lote) 6,1 7,7 21,0 19,2 11,3 30,1 18,3 33,1
Peso médio no 
abate (g) 800 900 900 800 1000 1100 1200 1050
Densidade ﬁ nal 
culti vo (kg/m³)
59 89 70 53 70 144 145 122
Indicadores econômicos
Custo Operacional 
Efeti vo – COE (R$/
Kg)
R$3,60 R$ 4,67 R$ 3,69 R$ 5,15 R$ 4,68 R$ 4,02 R$ 3,91 R$4,30
Parti cipação da 
ração no COE (%) 83,09% 85,03% 74,54% 79,38% 78,03% 76,95% 83,38% 75,97%
Receita Bruta – RB 
(R$/Kg)
R$ 5,52 R$ 5,02 R$ 6,02 R$ 5,00 R$ 6,18 R$ 6,20 R$ 6,20 R$6,20
Preço de nivela-
mento – COT (R$/
Kg)
R$ 3,92 R$ 5,16 R$ 4,58 R$ 6,60 R$ 5,09 R$ 4,16 R$ 4,50 R$4,50
Margem Bruta 
unitária – RB-COE 
(R$/Kg)
R$ 1,92 R$ 0,35 R$ 2,33 -R$ 0,15 R$ 1,50 R$ 2,18 R$ 2,29 R$1,90
Entre os oito polos com ti lapicultura em 
tanque-rede já consolidados no Brasil 
– Bahia/Pernambuco (Glória, Jatobá e 
Paulo Afonso), Paraná (Londrina), Cea-
rá (Jaguaribara) e Minas Gerais (Guapé, 
Morada Nova de Minas e Felixlândia) – e 
que ti veram seus custos de produção le-
vantados pelo Projeto Campo Futuro de 
Aquicultura  de 2014 a 2016 (Tabela 1), 
foi possível observar que, apesar da di-
ferença em alguns quesitos, há algumas 
tendências quanto aos avanços tecno-
lógicos – uso de tanques-rede de maior 
volume, redução de densidade, maior 
controle no fornecimento de ração, 
uso de linhagem mais produti va – para 
maior eﬁ ciência e redução de custos.
Do ponto de vista tecnológico, há uma 
tendência de que os tanques-redes de 
pequeno volume sejam substi tuídos pe-
los  de médio volume. A maior facilidade 
no manejo, menor densidade no culti vo e 
menor risco de perda são alguns dos as-
pectos mencionados pelos piscicultores 
quando se referem aos tanques de 18 a 
36 m³, em relação àqueles  menores. 
A margem bruta unitária está diretamen-
te relacionada com dois fatores: preço 
de venda e custos de produção. Nesse 
senti do, alguns polos de ti lapicultura se 
destacam pela maior eﬁ ciência dos pisci-
cultores no uso dos insumos – a exemplo 
de Felixlândia (MG), Guapé (MG) e Jatobá 
(BA) – como pode ser veriﬁ cado pelos va-
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O potencial do sabor que vem das águas brasileiras: 
algumas observações sobre consumo de pescado no país
lores de COE/kg de peixe produzidos nes-
ses polos. No entanto, o perﬁ l de consumo 
no Nordeste tem foco em peixes maiores, 
com 1000g  a 1200g, que geralmente são 
obti dos com 5 a 7 meses de culti vo. Os 
piscicultores conseguem obter melhor 
remuneração com peixes mais pesados. 
Por este moti vo, na região de Guapé  foi 
observado que alguns piscicultores reser-
vam um ou dois tanques-rede ao culti vo 
em baixas densidades, para despesca de 
ti lápias com pesos de 2,0 kg a 5,0 kg para 
abastecer nichos especíﬁ cos de mercado 
com elevado preço por quilograma.
Outra característi ca que chama a atenção 
entre o manejo adotado para a produção 
de ti lápias no polo de Guapé a frequên-
cia de arraçoamento, com apenas um 
trato diário próximo ao meio dia. Essa 
estratégia tem possibilitado aos piscicul-
tores da região a obtenção de índices de 
conversão alimentar (1,52) mais sati sfa-
tórios, além de lote de peixes com peso 
mais homogêneo. Entre os empreendi-
mentos visitados na ocasião do painel, o 
manejo de alimentação das pisciculturas 
em Guapé se destacou por ser um ajuste 
às disponibilidades de tempo e recursos, 
trabalhando em situação  “fora da ideal” 
geralmente preconizada pelos consulto-
res ou em cursos de manejo alimentar e 
nutricional. Com o fornecimento de ração 
apenas uma vez ao dia, conseguiu-se al-
cançar ponto de abate (com 800 g) em 7 
meses, com despescas semanais, sendo 
cada tanque-rede completamente captu-
rado e comercializado por semana, sem 
triagem nem repique dos peixes. O últi -
mo dos tanques-rede despescado com 9 
meses e peixes com peso médio de 1200 
g. Este aspecto foi ressaltado em vista 
dos custos com ração serem os mais re-
presentati vos, variando de 75% a 85% do 
custo operacional efeti vo (COE) do quilo-
grama de ti lápia produzido.
Os melhores preços de venda foram regis-
trados em Jatobá (PE), Glória(BA) e Paulo 
Afonso(BA) em setembro de 2016 (R$ 
6,20/kg), uma parti cularidade apesar da 
tendência natural das cadeias produti vas 
de enxugamento das margens de lucro. 
Com base nos custos levantados nos oito 
polos, o Custo Operacional Total (COT) ﬁ -
cou superior à receita bruta (RB) em ape-
nas dois deles – Londrina(PR) e Morada 
Nova de Minas(MG). No município minei-
ro,  os custos operacionais foram comple-
tamente cobertos, mas apenas parte dos 
custos com depreciação de máquinas e 
O aumento no peso de abate da ti lápia 
produzida no Nordeste e parcialmente 
no Sudeste é  uma tendência no mercado 
nacional, visto que ﬁ lés maiores e mais 
espessos permitem melhor qualidade de 
benfeitorias e pró-labore foi superado. Tal 
fato não inviabiliza a ati vidade, mas limita 
parte dos reinvesti mentos em infraestru-
tura e maquinário em longo prazo.
Uma das diﬁ culdades  recorrentes entre os 
piscicultores em todos os polos foi quanto à 
regularização e legalização dos empreendi-
mentos pela falta de regras claras e enten-
dimentos entre os múlti plos órgãos envol-
vidos no processo. Adicionalmente, tem-se 
a alteração no regime hídrico dos últi mos 
anos que ocasionou a redução no volume 
de água dos reservatórios (Figura 1) com 
eventual comprometi mento da ati vidade.
pratos na gastronomia. Dessa forma, a 
demanda do mercado deve impactar nos 
sistemas de produção que deverão absor-
ver custos e tecnologias para atender à 
demanda.
Figura 1 – Detalhe do nível de água (cerca de 30%) na barragem de Três Marias em Morada Nova de 
Minas (MG)  (foto: Fabrício Rezende)
É notório o crescimento global e o con-
sequente aumento no consumo de pes-
cado, que tem sido carreado principal-
mente pelo avanço da aquicultura, um 
dos setores de produção de alimentos 
que apresenta os melhores percentuais 
de crescimento no mundo nos últi mos 
40 anos (Tveterås et al., 2012). O desen-
volvimento desta cadeia produti va está 
ligado a um comportamento emergente 
do mercado consumidor de valorizar o 
alimento não apenas por ser acessível, 
mas principalmente por suas caracte-
rísti cas de saudabilidade (ONU, 2015). 
Várias pesquisas divulgam largamente 
a associação do consumo de pescado à 
redução da obesidade, às melhorias no 
desenvolvimento cogniti vo e à  preven-
ção de doenças cardíacas e metabólicas 
como o diabetes (Mozaﬀ arian e Elvevoll, 
2010; Zhao et al., 2015; Gispert-Llaurado 
et al., 2016).
No Brasil, a produção aquícola em 2014 
correspondeu a 0,55% da produção mun-
dial, o que coloca o Brasil em 14º lugar 
entre os principais países produtores. 
Esta condição ainda não reﬂ ete o po-
tencial que o país  tem para produção, 
principalmente no que diz respeito ao 
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volume de água e clima, especialmente 
se levarmos em conta as condições dos 
países que estão à frente, como o Egito, 
Myanmar, Tailândia e Chile. Com este po-
tencial, espera-se que, em 2025, o Brasil 
aumente sua produção em 104% (FAO, 
2016).
Este crescimento reﬂ ete o aumento da 
frequência dos pescados no prato dos 
brasileiros. Embora haja divergências en-
tre os dados apresentados pela Pesquisa 
Anual de Orçamento Familiar (POF) do 
Insti tuto Brasileiro de Geograﬁ a e Esta-
tí sti ca (IBGE), do exti nto Ministério da 
Pesca e Aquicultura (MPA) e da Organiza-
ção para a Alimentação e Agricultura das 
Nações Unidas (FAO), em todos os casos, 
existem as mesmas diferenças regionais 
de consumo e uma tendência notável 
no aumento do consumo per capita no 
Brasil.
O exti nto MPA indicou que o consumo 
aparente per capita foi de 6,76 kg/ano 
em 2002 e 9,03 kg/ano em 2009,  au-
mento de 33,5%.  (MPA, 2012). Na POF 
2008-2009, a aquisição de peixe foi de 4 
kg/ano per capita, sendo que, na Região 
Norte, a média per capita foi de 17,5 kg/
ano, mantendo-se acima da média de ou-
tras regiões (Nordeste 4,9 kg/ano; Sudes-
te 2,0 kg/ano; Sul 1,5 kg/ano e Centro-
-Oeste 1,6 kg/ano) (IBGE, 2011).
As estatí sti cas da FAO demonstram que 
o consumo de pescado no Brasil saltou 
de 6,03 kg/ano no ano 2000 para 10,87 
kg/ano em 2013 (FAO, 2015). No entan-
to, visualizando estes  dados, o consumo 
de pescado no país ainda segue aquém 
das recomendações dietéti cas interna-
cionais, que preconizam uma ingestão de 
200 gramas de pescado por semana, ou 
12 kg/ano (LICHTENSTEIN et al., 2006).
O pescado consumido no Brasil na atu-
alidade, segundo Lopes et al. (2016) 
concentra-se em mercados, feiras livres e 
restaurantes, sendo ofertado de diversas 
maneiras. Segundo o IBGE (2011), 25% 
do consumo de pescado pelas famílias 
brasileiras é realizado fora do domicílio, 
o que justi ﬁ ca a preocupação crescente 
com os elos ﬁ nais da cadeia produti va 
(varejistas e restaurantes), já que os mes-
mos possuem papel fundamental nos pa-
râmetros de consumo que abrirão novos 
mercados.
Hoje, o principal fator que limita o consu-
mo de pescados no país, excetuando-se 
comunidades tradicionalmente pesquei-
ras, é o valor do produto ﬁ nal ainda ele-
vado na maioria das regiões. O preço do 
pescado no mercado, segundo Dassow et 
al. (2016), determina o comportamento 
do consumo, diferentemente da carne 
de ovinos e aves, que possuem compor-
tamento inelásti co. No entanto, mesmo 
ainda não tendo se ﬁ rmado  na mesa dos 
consumidores como outras carnes de 
açougue, os preços absolutos de aquisi-
ção têm crescido desde 2002.
Outros fatores limitantes ao consumo no 
Brasil são os chamados tabus alimenta-
res,  inﬂ uenciados por questões culturais, 
idade, sexo e renda (MACIEL et al., 2009), 
além da diﬁ culdade de alguns grupos de 
consumidores em realizar o preparo des-
ta proteína (COSTA et al., 2013). Por isso, 
há um mercado a ser explorado onde a 
chave é ofertar um pescado de qualida-
de, característi cas sensoriais óti mas e 
principalmente conveniência no preparo.
Minozzo et al. (2008) analisaram três ci-
dades  de São Paulo e Santa Catarina e 
destacaram que o aumento do desejo de 
consumir peixe é gerado pela associação 
desta proteína com uma dieta de baixa 
caloria, orientada para a saudabilidade 
e longevidade. O custo de aquisição foi 
citado como a maior barreira para o au-
mento do consumo, bem como a falta 
de produtos padronizados e de conveni-
ência no mercado. O mesmo padrão foi 
observado por Gonçalves et al. (2008) 
ao observarem  a tendência do consumo 
de pescado em  Porto Alegre (RS),  onde 
concluíram que a população estudada 
mostrou preferência por produtos inova-
dores, como salsichas, peixe temperado 
pronto para assar, nuggets e hambúrgue-
res. 
Analisando entrevistas em um restau-
rante universitário em Mossoró (região 
Nordeste), Silva e Gonçalvez (2012) aﬁ r-
mam que, se houvesse maior diversidade 
de produtos de qualidade, fácil preparo 
e boa apresentação, além de uma emba-
lagem práti ca e informati va, o acesso a 
peixes no mercado seria mais fácil, con-
tribuindo para aumentar seus níveis de 
consumo.
A tendência de expansão do consumo  de 
produtos que adicionam novas tecnolo-
gias também pode ser demonstrada nos 
dados da Pesquisa Anual da Indústria de 
Produtos (PIA) (IBGE, 2012). Em 2012, 
o valor total da produção industrial bra-
sileira no item “Conservação de peixe 
e produtos de peixe de produção” era 
quase US$ 1 bilhão,  21,06% a mais  do 
que o valor registado em 2011. Ainda de 
acordo com o PIA, entre 2008 e 2012, 
houve  alta de 81,65% nos valores totais 
de produção, especialmente os setores 
de conservas de peixe e congelados. Este 
crescimento  foi maior do que o aumen-
to na produção da indústria brasileira 
(63,14%). Quando comparado a outros-
segmentos de proteína animal, o aumen-
to  na indústria de pescado é superior a 
suínos e avicultura (72,89%), perdendo 
apenas para o crescimento do abate e 
processamento de bovinos (127,5%) 
(IBGE, 2012). 
Todas estas estatí sti cas levam  a uma 
única conclusão: cada vez mais o “antes 
da porteira” deve preocupar-se com a 
“mesa do consumidor”, ou seja, os níveis 
de exigência que o mercado consumidor 
atribuir ao produto “pescado” nortearão 
novas maneiras de se produzir. E para 
oferecer qualidade, nossas águas tem o 
melhor dos peixes nati vos:
- O tambaqui, segundo peixe mais culti -
vado do país, tem como vantagens a rus-
ti cidade, o sabor peculiar e o seu apro-
veitamento único por meio  dos cortes 
especiais como a costela e a ventrecha, 
que são produtos de extraordinário po-
tencial de exploração para serviços de 
alimentação;
- O pirarucu é uma das vedetes das nos-
sas águas. A óti ma conversão alimentar e 
rendimento de ﬁ lé atraem cada vez mais 
produtores e, por apresentar uma carne 
suave, rosada, de textura ideal tem bom 
apelo para o aproveitamento nas mais 
variadas cozinhas;
- O surubim, de culti vo bem distribuído 
pelo país, carrega em si o tí tulo de peixe 
nobre, de textura ﬁ rme, saboroso e ideal 
para diversos pratos da cozinha ti pica-
mente brasileira como a moqueca.
Estas característi cas tão diversas dos pei-
xes nati vos culti vados no Brasil só cairão 
nas graças do mercado se o produto for 
oferecido com regularidade, bom manejo 
– para evitar falhas de produção como a 
ocorrência do oﬀ -ﬂ avor – e segurança ali-
mentar, garanti ndo que toda a produção 
das pisciculturas espalhadas pelos esta-
dos seja dirigida para o abate em estabe-
lecimentos inspecionados e a cadeia de 
distribuição mantenha a qualidade desta 
matéria-prima até o consumidor ﬁ nal.
Não há dúvida de que o mercado vem va-
lorizando cada vez mais o sabor que vem 
das nossas águas. Impulsionar a qualida-
de e popularizar o consumo beneﬁ ciará 
todos os elos da cadeia, desde a produ-
ção até o consumidor ﬁ nal, que é a cha-
ve para garanti r que a aquicultura ganhe 
a importância como ati vidade que vem 
sido prometi da há tempos pelo “poten-
cial” de produção das águas brasileiras.
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 Análise comparativa de resultados econômicos
dos polos aquícolas no terceiro trimestre de 2016
Apesar da melhoria nas expectati vas in-
ﬂ acionárias, seguindo tendência apon-
tada pela desaceleração do Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) medida nos últi mos meses (tabela 
2), entre outros índices, as perspecti vas 
para o desempenho do Produto Interno 
Bruto (PIB) voltaram a piorar, conforme 
dados do boleti m Focus, do Banco Cen-
tral (BC). As projeções para o resultado 
do IPCA caíram após o Comitê de Políti ca 
Monetária (Copom) ter diminuído o juro 
em pequena dose (0,25 ponto percentu-
al) no início  de outubro e ter sinalizado 
que a queda da Selic pode ser mais lenta 
que o imaginado pelo mercado diante de 
fatores como a resistência da inﬂ ação de 
serviços. Já a inﬂ ação de alimentos tem 
contribuído para o menor valor do índice, 
sobretudo em setembro, quando o agru-
pamento de alimentos e bebidas no IPCA 
registrou queda de 0,29% em relação ao 
mês anterior, o que pode ser explicado 
pela desaceleração natural de preços dos 
alimentos no início do segundo semestre 
em função do escoamento da produção 
agrícola e o período de entressafra. Adi-
cionalmente, houve impacto menos sig-
niﬁ cati vo do preço do dólar na produção 
e das questões climáti cas que afetaram a 
safra no país em setembro.
A mediana das expectati vas para o avan-
ço do IPCA de 2016 saiu de 7,01% para 
6,89%, enquanto em 12 meses a proje-
ção caiu  de 5,05% para 4,95%. 
Entre os fatores que podem ter inﬂ uen-
ciado essa revisão para o IPCA está, além 
de uma ati tude mais conservadora no 
corte de juro, um câmbio mais valoriza-
do. No Focus, a expectati va para o dólar 
no ﬁ m do ano caiu de R$ 3,25 para R$ 
3,20. Para o ﬁ m de 2017, seguiu em R$ 
3,40.
Na contramão, a projeção para o desem-
penho da ati vidade econômica voltou  a 
piorar. A mediana das esti mati vas dos 
analistas para o desempenho do PIB pas-
sou de retração de 3,19% para queda de 
3,22%. A fraqueza da ati vidade no tercei-
ro trimestre tem feito com que parte dos 
analistas postergue para o início de 2017 
a expectati va de início de recuperação da 
economia brasileira. No Focus, a expec-
tati va para o crescimento do PIB de 2017 
passou de 1,3% para 1,23%.
A maioria dos 27 polos aquícolas moni-
torados pelo Projeto Campo Futuro da 
Aquicultura registrou aumento nos cus-
tos de produção no terceiro trimestre de 
2016 (julho a setembro, com referência a 
junho de 2016). Este custo corresponde 
ao Custo Operacional Efeti vo (COE) esti -
mado no período para produtores de en-
gorda de: tambaqui e redondos em Pal-
mas (TO),  Almas(TO), Cuiabá(MT), Alta 
Floresta(MT), Ariquemes(RO) e Pimenta 
Bueno (RO); pintado em Sorriso (MT) e 
ti lápia em Paulo Afonso (BA), Glória(BA), 
Jatobá(PE), Londrina(PR), Paloti na(PR), 
Assis Chateaubriand(PR), Castanhão (CE), 
Guapé(MG), Felixlândia(MG), Morada 
Nova de Minas (MG), Joinville (SC), Tuba-
rão (SC), Santa Fé do Sul (SP), Riolândia 
(SP) e Mogiana (SP); camarão marinho 
em Acaraú (CE), Aracati  (CE) e Natal (RN) 
e pirarucu em Ariquemes (RO) (tabela 3). 
O polo que registrou o maior aumento no 
COE do trimestre, de 7,96%, foi Acaraú 
(CE), mais que compensando a redução 
no trimestre anterior (-4,98%). Todas as 
rações uti lizadas no polo ti veram aumen-
to de preço, bem como as pós-larvas, 
custos que foram repassados ao preço 
do produto ﬁ nal. 
Em seguida, dentre os polos piscícolas, 
aparece o polo ti lapicultor de Joinville 
(SC), com 6,57% de aumento no perío-
do, devido às altas nos preços de ração 
de terminação e de alevinos, ainda que 
rações intermediárias tenham sofrido re-
dução de preços. 
Na direção oposta, alguns polos obser-
varam queda de custos sendo a mais 
signiﬁ cati va registrada no polo produtor 
de tambaqui em Almas (TO), de 3,87%, 
devido ao decréscimo no preço de 2 ti pos 
de rações. 
A tabela 4 mostra os quatro principais 
itens na composição de custos de produ-
ção de cada um dos 27 polos aquícolas 
monitorados. O gasto com alimentação 
dos animais consti tui o principal compo-
nente em todos os polos exceto no polo 
de ostras em Florianópolis (SC), com par-
ti cipação no COE dos polos de piscicultu-
ra que varia entre 58,6% na produção de 
pirarucu em Ariquemes (RO) a 85,03% na 
produção de ti lápia em Morada Nova de 
Minas (MG), em valores de setembro de 
2016. 
Nos três polos de camarão, esta parti ci-
pação varia entre 36,61% em Natal (RN) 
e 50,34% em Acaraú (CE). A maior par-
te dos polos registrou alta neste item no 
trimestre, exceto nos polos de tambaqui 
em Almas (TO) e Cuiabá (MT). 
O custo de aquisição de alevinos ou juve-
nis e, no caso dos polos carcinicultores, 
de pós-larvas, também está incluído en-
tre os quatro principais itens na composi-
ção do custo de produção dos polos. 
A parti cipação deste item variou entre 
3,43% em Ariquemes-RO para o tamba-
qui e 22,46% para o pirarucu.
As maiores altas deste insumo no trimes-
tre ocorreram no polo carcinicultor de 
Acaraú (CE),  de 9,52%, neste caso, pós 
larvas.
Os polos ti lapicultores de Joinville (SC) 
e Guapé (MG) também registraram al-
tas signiﬁ cati vas de alevinos, de 9,09% e 
7,69%, respecti vamente.
No senti do contrário, alguns polos apre-
sentaram redução no custo deste item 
no período considerado, como o polo de 
ti lápia de Londrina (PR): -7,69%.
Dentre os polos de tambaqui, Almas (TO) 
mostrou queda no item (-4,35%). 
Outros custos importantes na produção 
aquícola das regiões são: mão de obra 
contratada, gastos administrati vos, sani-
dade, energia elétrica e combustí vel. 
Conforme a Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), a bandeira tarifária da 
energia elétrica para o mês de setem-
bro conti nua verde. Assim, o custo deste 
item se manteve constante no trimestre 
para todos os polos.
Em Florianópolis (SC), a mão de obra con-
tratada consti tui o principal item de cus-
to do polo de ostras, correspondendo a 
56,46% do COE de setembro.
Em relação à evolução do preço de ven-
da do pescado, a maior parte dos polos 
registrou estabilidade dos preços no ter-
ceiro trimestre de 2016, como mostra a 
tabela 3. 
Situação disti nta foi observada nos três 
polos de camarão, que registraram sig-
niﬁ cati vos incrementos de preço: 44% 
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em Acaraú (CE), 28% em Natal (RN) e 
19,05% em Aracati  (CE). Nos três casos, o 
aumento é devido à baixa oferta do pro-
duto, resultado do aumento nas perdas 
de produção causadas pela doença do 
vírus da mancha branca, e nos maiores 
custos de produção. Em Acaraú e Araca-
ti , houve aumento no preço do camarão 
de 10 gramas, enquanto em Natal hou-
ve aumento no preço do camarão de 
15 gramas pelos moti vos mencionados. 
Segundo o produtor, após a quaresma o 
preço cai e só volta a aumentar nos me-
ses de agosto e setembro.
Em Joinville(SC) e Tubarão(SC), a ti lápia 
também apresentou altas de preço no 
período, de 4,76% e 10,53%, respecti -
vamente, o que serviu para recompor 
parte das margens, dado que estes polos 
estavam entre os que apresentavam os 
preços mais baixos para ti lápia dentre os 
polos pesquisados. 
Os preços do quilograma de tambaqui 
pagos ao produtor em setembro de 
2016 variaram entre R$ 4,80 em Alta 
Floresta(MT) e R$ 5,80 em Pimenta 
Bueno(RO). 
No mercado de ti lápia,  o preço  variou 
de  R$ 3,60 em  Assis Chateaubriand(PR) 
a R$ 6,20 em Jatobá(PE), Glória(BA) e 
Paulo Afonso(BA).
Já o  quilograma do pintado voltou a 
cair,  de R$ 6,30 para R$ 6,10 (Sorriso/
MT). 
O preço do  pirarucu se manteve está-
vel no acumulado do trimestre e em re-
lação ao trimestre anterior, registrando 
R$ 8,50/Kg em setembro. 
O quilograma do camarão foi comer-
cializado a R$ 16,00 em Aracati (CE), 
R$ 18,00 em Acaraú(CE) e R$ 25,00 em 
Natal(RN). 
A dúzia de ostras foi comercializada a 
R$ 5,00 em setembro.
Tabela 2 – Variação dos principais indicadores econômicos do trimestre
Fonte: Banco Central do Brasil, Fundação Getúlio Vargase Insti tuto Brasileiro de Geograﬁ a e Estatí sti ca
(1) Custo Operacional Efeti vo: corresponde aos desembolsos feitos pelo produtor ao longo do ciclo produti vo, não incluem depreciação e pró labore.
n/c Não consta. Os polos de São Paulo:  Santa Fé do Sul, Riolândia e Mogiana começaram a ser acompanhados em agosto de 2016 e Florianópolis, em setembro, 
razão pela qual a variação dos índices não está totalmente preenchida.
Fonte: Campo Futuro da Aquicultura CNA/ Embrapa
Indicadores jul/16 ago/16 set/16
IGP-M 0,18% 0,15% 0,20%
IPCA 0,52% 0,44% 0,08%
Selic 14,25% 14,25% 14,25%
Tabela 3 - Variação mensal e trimestral do COE e preço do pescado R$/kg
  COE (1) Peixe R$/Kg
Polos Espécie Jul Ago Set Jul/Set Jul Ago Set Jul/Set
Almas - TO Tambaqui -3,75% 1,98% -2,07% -3,87% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Palmas - TO Tambaqui 0,07% 0,00% 1,01% 1,08% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Cuiabá - MT Tambaqui -0,09% -1,77% -0,32% -2,17% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Alta Floresta - MT Tambaqui 0,23% 3,12% -1,33% 1,99% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Sorriso - MT Pintado 0,52% 2,78% 0,04% 3,35% -3,17% 0,00% 0,00% -3,17%
Ariquemes - RO Tambaqui 0,07% 3,89% 0,35% 4,33% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Pimenta Bueno - RO Tambaqui -0,03% 2,16% -0,01% 2,11% 5,45% 0,00% 0,00% 5,45%
Glória - BA Tilápia 3,63% 0,00% 0,00% 3,63% 3,33% 0,00% 0,00% 3,33%
Paulo Afonso - BA Tilápia 3,76% 0,00% 0,00% 3,76% 3,33% 0,00% 0,00% 3,33%
Jatobá - PE Tilápia 4,09% 0,00% 0,00% 4,09% 3,33% 0,00% 0,00% 3,33%
Londrina - PR Tilápia 0,01% 0,24% 4,53% 4,80% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Paloti na - PR Tilápia 0,05% 0,74% -0,03% 0,77% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Assis Chateau-
briand - PR
Tilápia 0,15% 0,00% 1,26% 1,41% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Castanhão Tilápia 0,07% 0,06% 3,45% 3,59% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Guapé - MG Tilápia 1,46% -0,02% 0,00% 1,43% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Felixlândia - MG Tilápia 0,00% 0,02% 0,02% 0,03% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Morada Nova de 
Minas - MG
Tilápia 0,00% 2,55% 0,08% 2,64% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Acaraú - CE Camarão 4,65% 0,05% 3,11% 7,96% 20,00% 0,00% 20,00% 44,00%
Aracati  - CE Camarão 1,27% 0,07% 1,96% 3,33% 8,00% 0,00% 18,52% 28,00%
Natal - RN Camarão 3,65% 0,00% -2,44% 1,13% -8,57% 1,56% 28,21% 19,05%
Ariquemes - RO Pirarucu 0,04% 0,02% 0,67% 0,73% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Santa Fé do Sul - SP Tilápia n/c n/c -6,61% n/c n/c n/c 3,30% n/c
Riolândia - SP Tilápia n/c n/c -0,25% n/c n/c n/c 0,00% n/c
Mogiana (Moco-
ca) - SP
Tilápia n/c n/c -0,17% n/c n/c n/c 0,00% n/c
Joinville - SC Tilápia 0,34% 6,23% -0,02% 6,57% 0,00% 4,76% 0,00% 4,76%
Tubarão - SC Tilápia -4,39% 5,38% 0,00% 0,76% 2,63% 7,69% 0,00% 10,53%
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Tabela 4 – Variações dos preços dos principais insumos aquícolas no trimestre














set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 77,70% -4,66% Ração 75,90% 1,32% Ração 50,34% 13,07%
Manutenção - 
Benfeitorias 11,33% 0,55%
Mão de obra 
contratada 9,23% 0,00% Pós-larvas 16,72% 9,52%
Alevinos/Juvenis 6,14% -4,35% Alevinos/Juvenis 5,33% 0,00%
Mão de obra 
contratada 11,70% 0,00%
Gastos admin., 




2,90% 0,02% Energia e 
combustí vel
8,81% 0,00%














set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 69,63% -2,59% Ração 81,80% 2,10% Ração 42,26% 6,27%
Gastos admin., 




4,42% 4,27% Mão de obra contratada 17,95% 0,00%






5,74% 1,23% Alevinos/Juvenis 3,83% 3,57% Pós-larvas 13,06% 5,56%














set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 67,33% 5,07% Ração 76,95% 4,94% Ração 36,61% 5,80%
Alevinos/Juvenis 11,16% 0,00% Mão de obra contratada 10,06% 0,00%
Mão de obra 
contratada 22,42% 0,00%
Mão de obra 
contratada 7,13% 0,00%
Alevinos/








1,55% 0,00% Energia e 
combustí vel
11,99% 0,00%














set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 79,38% 6,61% Ração 83,38% 4,93% Ração 58,66% 1,26%
Gastos admin., 










1,41% 0,00% Mão de obra contratada 13,82% 0,00%
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set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 83,75% 1,67% Ração 75,97% 4,83% Ração 73,60% 6,00%
Gastos admin., 
impostos e taxas 3,62% 0,00%
Mão de obra 
contratada 12,11% 0,00%
Mão de obra 
contratada 15,42% 0,00%












0,70% 0,00% Alevinos/Juvenis 3,43% 0,00%














set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 72,48% 1,03% Ração 78,03% 4,54% Ração 84,38% 2,20%




impostos e taxas 5,64% 0,00%
Alevinos/








4,37% 0,00% Outros 2,17% 0,00%














set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 74,54% 1,22% Ração 83,09% 0,02% Ração 85,03% 3,05%
Gastos admin., 
impostos e taxas 9,53% 0,00%
Mão de obra 
contratada 6,76% 0,00%
Mão de obra 
contratada 7,13% 0,00%










2,87% 0,00% Sanidade 1,73% 4,27%














set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 76,39% 8,22% Ração 72,69% 0,11% Mão de obra contratada 56,46% n/c
Energia e com-
bustí vel







Alevinos/Juvenis 4,70% 9,09% Mão de obra contratada 6,24% 0,00% Sementes 12,85% n/c
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Fonte: Campo Futuro da Aquicultura CNA/ Embrapa














set/16 jul-set set/16 jul-set set/16 jul-set
Ração 71,16% n/c Ração 81,29% n/c Ração 77,64% n/c





Mão de obra 
contratada 10,85% n/c Sanidade 2,28% n/c
Mão de obra 
contratada 5,07% n/c
Gastos admin., 




1,42% n/c Alevinos/Juvenis 4,87% n/c
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